VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 489, de 2006

Mensagem nº 54/2009 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 26 de maio de 2009

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 489, de 2006, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 28.310.


De origem parlamentar, a propositura cria o Programa Estadual de Saúde do Pé Diabético, com o objetivo de prevenir, diagnosticar e tratar dos diversos tipos de lesões que o paciente diabético possa apresentar nos pés (artigos 1º e 2º).


A medida preconiza, ainda, que os hospitais da rede estadual de saúde e clínicas conveniadas oferecerão aos pacientes diabéticos serviços de podologia e atividades educativas preventivas (artigo 3º), além de autorizar essas entidades a promover campanhas de esclarecimento sobre a importância dos cuidados com os pés do paciente (artigo 4º).


Em que pesem os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida pelas razões que passo a expor.


Como já sustentado em mensagens de veto a projetos de teor análogo, existem normas constitucionais e infraconstitucionais que devem ser rigorosamente observadas em relação ao tema.


A saúde consta como direito social expressamente consignado na Constituição Federal e por sua relevância o Constituinte de 1988 cuidou de dispor sobre as ações e serviços do Poder Público na matéria, organizando-os em sistema único, integrado por uma rede regionalizada e hierarquizada, da qual participam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios (artigo 6º, 196 e seguintes).

A tal sistema único compete controlar e fiscalizar procedimentos de interesse para a saúde (o que por certo inclui diagnosticar e tratar doenças, disponibilizar medicamentos e conscientizar a população), bem como o desenvolvimento científico e tecnológico (Constituição Federal, artigo 200, incisos I e V). 

No plano infraconstitucional, a Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, dispôs sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, prevendo a descentralização para os municípios entre os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS (artigo 7º).


O mesmo diploma legislativo nacional estabelece que as ações e serviços de saúde se organizam, no âmbito do SUS, de forma regionalizada e hierarquizada em níveis de complexidade crescente (artigo 8º), e define como de competência municipal o planejamento, a organização, o controle e a avaliação das ações e serviços de saúde, bem como a gerência e a execução dos serviços públicos de saúde (artigo 18, inciso I).


Tem-se, pois, que as ações e serviços de atenção básica ou primária à saúde, incluindo as medidas que envolvam a prevenção de doenças, seu diagnóstico e tratamento, são de competência dos municípios. 


Como bem sustentou o Secretário da Saúde, a elaboração e coordenação das normas e programas do SUS no âmbito do Estado, é competência legal da Secretaria de Estado da Saúde, de acordo com o disposto no artigo 9º, inciso II, da Lei federal nº 8.080/90 que estabelece que a direção do Sistema Único de Saúde - SUS deve ser única em cada esfera de governo, sendo exercida no âmbito dos Estados, pela respectiva Secretaria de Saúde. As ações preventivas e de promoção da saúde, além do tratamento ambulatorial, são de competência da esfera municipal que, por meio de recursos oriundos do Ministério da Saúde, realizam as ações básicas de saúde, entre as quais a relacionada à prevenção e ao tratamento do diabetes, incluída a terapia aplicada aos pés diabéticos. Nesse diapasão, ao gestor estadual de saúde compete a coordenação estadual dos programas, particularmente quanto às ações de prevenção e controle clínico das patologias, a assessoria na implementação do cadastro de pacientes, a garantia das referências especializadas regionais e estaduais, ambulatoriais e hospitalares, para a realização de procedimentos especializados, além do custeio dos insumos eventualmente não cobertos pelo gestor federal.


Importante salientar, nesse ponto, que o planejamento estadual da saúde, em termos de prioridades e estratégias regionais, deve estar em consonância com os planos nacionais, como expressamente determina o artigo 223, inciso III, da Constituição Estadual.


Considerando, ainda, que a distribuição de recursos para o financiamento do SUS é feita de acordo com as atribuições previstas para cada qual de seus integrantes, não é possível, sem quebra da coerência do sistema, impor a um só de seus gestores (no caso, o Estadual), a execução ou o custeio de ações que não lhe incumbem, ao menos de forma isolada.


Tal assimetria é agravada pelo dispositivo financeiro do projeto ora impugnado (artigo 5º), ao determinar que as despesas correrão à conta da dotação orçamentária vigente, suplementada se necessário. 

De fato. Sobre não poder contar, o gestor estadual, com a contrapartida financeira pelo SUS, a propositura cria despesas novas, sem a indicação específica das receitas para cobri-las, o que também inviabiliza a sanção, nos exatos termos do artigo 25 da Constituição do Estado. 


Além do aspecto sistêmico, a criação do "Programa Estadual do Pé Diabético", na forma preconizada no projeto, implica atribuição de encargos a órgãos que integram a estrutura administrativa do Poder Executivo (artigos 3º e 4º).


Como tenho enfatizado em relação ao assunto, a proposta apresenta vício de iniciativa, a teor do que prescreve a ordem constitucional no sentido de ser privativa do Chefe do Poder Executivo a competência para dispor sobre a criação, organização e funcionamento de órgãos da Administração Pública (Constituição Federal, artigos 61, § 1º, alínea "e", e 84, VI, "a").


Anote-se que as regras pertinentes à distribuição de competências, por substantivarem o princípio da separação dos poderes, são de observância obrigatória por parte dos Estados-membros, como se colhe de pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (Ações Diretas de Inconstitucionalidade nºs: 3.167, de 6/09/2007; 872, de 20/09/2002 e 774, de 26/02/1999).


Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 489, de 2006, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

